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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

​​​​​​​​​


PROVIMENTO N.º  104/2004/CM

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

CONSIDERANDO a necessidade de manter permanente a atividade jurisdicional em todas as Comarcas do Estado, inclusive nos meses de janeiro e julho;

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 45, promulgada no dia 08 de dezembro do corrente ano, fez extinguir as férias coletivas nos Juízos de 1º Grau e nos Tribunais de 2º Grau de Jurisdição (art. 93, XII, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que muitos magistrados pleiteiam perante a Coordenadoria de Magistrados, férias nos meses de janeiro e julho;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos para a elaboração da escala anual de férias, para os Juízes integrantes do 1º Grau de Jurisdição;

CONSIDERANDO a decisão do E. Tribunal Pleno, proferida na Sessão Extraordinária Administrativa Interna realizada em 16 de dezembro de 2004;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Conselho da Magistratura exercer a suprema inspeção da magistratura e manter a sua disciplina (art. 28, I e seguintes, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça);

R E S O L V E:

Art. 1º. Nas Comarcas abaixo relacionadas, somente poderão entrar em gozo de férias, simultaneamente, o número de Juízes especificado no quadro abaixo:

	COMARCA
	Nº DE JUÍZES

	ENTRÂNCIA ESPECIAL

	Capital (Fórum Cível e Juizados)
	08 (oito) 

	Capital (Fórum Criminal)
	03 (três)

	Várzea Grande e Juizados
	04 (quatro)

	Rondonópolis
	03 (três)

	3ª ENTRÂNCIA

	Barra do Garças
	02 (dois)

	Cáceres
	02 (dois)

	Sinop
	02 (dois)


Art. 2º. Nas Comarcas com 06 (seis) Varas ou menos, somente poderá entrar em gozo de férias 01 (um) Juiz por mês.

Art. 3º. Nas Comarcas de Vara Única ou onde houver em atividade apenas um Juiz, somente poderá entrar em gozo de férias aquele cujo substituto automático (1ª escala) não tiver afastamento para o mesmo período.

Art. 4º. Em cada Unidade Judiciária os magistrados deverão – sob a coordenação do Juiz Diretor do Foro - elaborar escala de consenso, para posterior homologação pela Presidência deste Tribunal.

Art. 5º. Não havendo consenso, terão prioridade às férias, os magistrados que se enquadrem nas seguintes situações:

a) Que tenham o menor número de afastamentos - em dias - nos últimos 12 (doze) meses;

b) Que tenham permanecido de plantão durante o último recesso forense.

Art. 6º.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Conselho da Magistratura.
Art. 7º. Este provimento entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

P.R. Cumpra-se.

Cuiabá, 27 de dezembro de 2004.

DESEMBARGADOR JOSÉ FERREIRA LEITE
PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

DESEMBARGADOR JOSÉ TADEU CURY

MEMBRO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

DESEMBARGADOR FLÁVIO JOSÉ BERTIN

MEMBRO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 

EM SUBSTITUIÇÃO
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